
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 674.366 - RS (2015/0048097-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : ODIR DAL BELLO 
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALOR PATRIMONIAL 
DA AÇÃO. DOBRA ACIONÁRIA. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Definido no título exequendo o critério para o cálculo do valor patrimonial 
da ação (VPA), em respeito à coisa julgada, este deve prevalecer na fase 
de cumprimento de sentença.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem apurou o valor patrimonial das 
ações da Celular CRT em conformidade com o estabelecido no título 
executivo. Dessa forma, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
alterar tal valor, demandaria o reexame da prova dos autos, inviável em 
recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul 

Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

Brasília-DF, 28 de abril de 2015(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 674.366 - RS (2015/0048097-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : ODIR DAL BELLO 
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 409/411) interposto contra decisão desta 

relatoria que negou provimento ao agravo.

Segundo a agravante, o valor patrimonial da ação na data da cisão a ser 

considerado para o cálculo da indenização das ações da CRT Celular que não foram 

subscritas é R$ 0,044209. Ainda sob esse aspecto, afirma a inaplicabilidade da Súmula n. 

7/STJ para obstar o conhecimento do recurso especial.

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática.

É o relatório.
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AGRAVADO : ODIR DAL BELLO 
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ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
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DA AÇÃO. DOBRA ACIONÁRIA. ALTERAÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Definido no título exequendo o critério para o cálculo do valor patrimonial 
da ação (VPA), em respeito à coisa julgada, este deve prevalecer na fase 
de cumprimento de sentença.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem apurou o valor patrimonial das 
ações da Celular CRT em conformidade com o estabelecido no título 
executivo. Dessa forma, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
alterar tal valor, demandaria o reexame da prova dos autos, inviável em 
recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 674.366 - RS (2015/0048097-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  VALDEMIR ESCOBAR 
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : ODIR DAL BELLO 
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 405/406):

"Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC, art. 544) interposto contra decisão 

que não admitiu o recurso especial em virtude da incidência da Súmula n. 7/STJ 

(e-STJ fls. 348/351).

O acórdão recorrido possui a seguinte ementa (e-STJ fl. 283):

"IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA. BRASIL 

TELECOM. COTAÇÃO DAS AÇÕES. VALOR PATRIMONIAL APURADO 

NA PRIMEIRA ASSEMBLEIA GERAL APÓS A CONSTITUIÇÃO DA 

CELULAR CRT.

AGRAVO PROVIDO."

No recurso especial (e-STJ fls. 305/314), interposto com base no art. 105, III, 

alínea “a”, da CF, a recorrente apontou violação dos arts. 475-L, V, e 743, I, do 

CPC e 884 do CC/2002, sustentando excesso de execução quanto ao critério de 

cálculo da verba indenizatória decorrente da conversão em perdas e danos, 

requerendo fosse aplicada a cotação vigente na data da cisão (R$ 0,044209).

No agravo (e-STJ fls. 355/363), afirma a presença de todos os requisitos de 

admissibilidade do recurso especial.

A contraminuta foi apresentada às fls. 368/392 (e-STJ).

É o relatório.

Decido.

Correta a decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Quanto à cotação vigente na data da cisão para o cálculo da verba indenizatória 

decorrente da conversão em perdas e danos, o Tribunal de origem deu  provimento 

ao agravo de instrumento do ora agravado manifestando-se nos termos seguintes 

(e-STJ fl. 284):

"Relativamente ao valor das ações para fins de indenização, o título 

executivo (fls. 29/40) foi expresso em definir a aplicação do valor 

patrimonial das ações da Celultar CRT apurado na primeira assembleia 

geral após a sua constituição, cujo valor a ser considerado é o que foi 

divulgado oficialmente pela CVM - Comissão de Valores Mobiliários, para 

a data de 31.03.1999 em R$ 0,8294."

Dissentir de tal entendimento é inviável no âmbito do recurso especial, haja vista o 

teor da Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
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recurso especial".

Diante do exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo.

Publique-se e intimem-se."

O Tribunal de origem, com fundamento nas provas dos autos e obedecendo 

ao título executivo, decidiu pela aplicação do valor patrimonial das ações da Celular CRT 

apurado na primeira assembleia-geral após sua constituição, considerando o valor 

oficialmente divulgado pela CVM (R$ 0,8294). Rever esse entendimento demandaria o 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se admite no âmbito do 

recurso especial a teor da Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial."

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0048097-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 674.366 / RS

Números Origem:  00111100512935  0050533546  0232732820138217000  03449661420138217000  
04786373620138217000  11100512935  111100512935  232732820138217000  
3449661420138217000  4786373620138217000  50533546  70055081053  70056203391  
70057540106  70058698945

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : ODIR DAL BELLO
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA E OUTRO(S)
VALDEMIR ESCOBAR

AGRAVADO : ODIR DAL BELLO
ADVOGADO : RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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